
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.200 - MS (2018/0187009-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO CORREA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO 
DE   POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/03. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Nos de crimes de perigo abstrato, dentre eles o previsto 
no art. 12 da Lei n. 10.826/03, presume-se que o agente, ao realizar a 
conduta descrita na norma incriminadora, expõe o bem jurídico tutelado a 
risco, prescindindo de demonstração de efetiva situação de perigo. 

Assim, ao contrário do que sustenta a agravante, a posse 
irregular de munição, mesmo que desacompanhada da correspondente 
arma de fogo, configura conduta típica.

2. Ademais, o número de munições apreendidas (12) e as 
circunstâncias do delito não permitem a incidência do princípio da 
insignificância, cuja aplicação vem sendo admitida por esta Corte de 
forma excepcionalíssima. Precedente.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.200 - MS (2018/0187009-8)
  

AGRAVANTE : JOAO CORREA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

DO MATO GROSSO DO SUL, em favor de JOAO CORREA DE SOUZA, contra 

decisão singular de minha relatoria proferida às fls. 440/443, que não conheceu do 

habeas corpus impetrado em benefício do ora agravante.

O agravante, em síntese, reitera a tese de que o paciente deve ser 

absolvido, sob o argumento de que a posse de munição, desacompanhada da 

correspondente arma de fogo, é materialmente atípica, pois não ofenderia o bem jurídico 

tutelado. Aponta a incidência do princípio da insignificância.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 

 

Documento: 1796498 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.200 - MS (2018/0187009-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelas agravantes, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, o agravante busca a absolvição 

do paciente sob a alegação de que a conduta praticada pelo paciente seria 

materialmente atípica, visto que não teria apresentado perigo de dano ao bem 

juridicamente tutelado, todavia nos de crimes de perigo abstrato, dentre eles o previsto 

no art. 12 da Lei n. 10.826/03, presume-se que o agente, ao realizar a conduta descrita 

na norma incriminadora, expõe o bem jurídico tutelado a risco, prescindindo de 

demonstração de efetiva situação de perigo. 

Assim, ao contrário do que sustenta a agravante, a posse irregular de 

munição, mesmo que desacompanhada da correspondente arma de fogo, configura 

conduta típica.

Ademais, o número de munições apreendidas (12) e as circunstâncias do 

delito não permitem a incidência do princípio da insignificância, cuja aplicação vem 

sendo admitida por esta Corte de forma excepcionalíssima.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. PORTE DE 
MUNIÇÕES. AUSÊNCIA DE ARMA. IRRELEVÂNCIA. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. PEQUENA QUANTIDADE DE 
MUNIÇÃO. AUSÊNCIA DE ARTEFATO. PRECEDENTES DO STF E 
DO STJ. ENTENDIMENTO QUE NÃO PODE LEVAR À PROTEÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CASO CONCRETO. 
POSSE DE 5 (CINCO) MUNIÇÕES CALIBRE 38) 
DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. INEXPRESSIVIDADE 
DA LESÃO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO, PARA ABSOLVER O 
PACIENTE.

[...]
2. Não há se falar em atipicidade em virtude da apreensão 
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da munição desacompanhada de arma de fogo, porquanto a conduta 
narrada preenche não apenas a tipicidade formal mas também a material, 
uma vez que "o tipo penal visa à proteção da incolumidade pública, não 
sendo suficiente a mera proteção à incolumidade pessoal" (AgRg no 
REsp n.1.434.940/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 4/2/2016). Nesse contexto, verifico que permanece hígida a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, bem como do Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que a posse de munição, mesmo 
desacompanhada de arma apta a deflagrá-la, continua a preencher a 
tipicidade penal, não podendo ser considerada atípica a conduta.

3. Passou-se a admitir, no entanto, a incidência do princípio 
da insignificância quando se tratar de posse de pequena quantidade de 
munição, desacompanhada de armamento capaz de deflagrá-la, uma vez 
que ambas as circunstâncias conjugadas denotam a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. Precedentes do STF e do STJ.

4. A possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância não pode levar à situação de proteção deficiente ao bem 
jurídico tutelado. Portanto, não se deve abrir muito o espectro de sua 
incidência, que deve se dar apenas quando efetivamente mínima a 
quantidade de munição apreendida, em conjunto com as 
circunstâncias do caso concreto, a denotar a inexpressividade da 
lesão. Com efeito, analisando os precedentes, verifico que a 
insignificância se apresenta em situações nas quais se portava de 1 
a 7 munições. Outrossim, a Quinta Turma já considerou que a 
apreensão de 20 projéteis não autorizava a aplicação do mencionado 
princípio.

5. A situação apresentada está mais próxima das hipóteses 
em que se reconheceu a possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância, possuindo, assim, a nota de excepcionalidade que autoriza 
a incidência do referido princípio, porquanto apreendidos 5 (cinco) 
cartuchos de calibre 38, desacompanhados de arma de fogo.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para absolver o paciente pelo crime tipificado no art. 14 da Lei nº 
10.826/03.

(HC 458.189/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 28/9/2018)

Em reforço ao precedente colacionado na decisão agravada temos os 

seguintes julgados de ambas as Turmas que julgam a matéria penal no Superior 

Tribunal de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO RELATIVA A ARMA DE USO RESTRITO. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO APLICAÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de que os crimes previstos nos art. 12, 14 e 16 da Lei 
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10.826/2003 são de perigo abstrato, razão pela qual é desnecessária a 
comprovação de prejuízo para a configuração do ilícito e incabível a 
aplicação do princípio da insignificância.

2. Recurso ordinário improvido (RHC 65.385/PR, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
10/12/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO DE MUNIÇÃO PARA ARMA DE FOGO SEM 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE (ARTIGO 18 DA 
LEI 10.826/2003). AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA E À PAZ 
COLETIVA. RECURSO IMPROVIDO.

 1. Os crimes de perigo abstrato são os que prescindem de 
comprovação da existência de situação que tenha colocado em risco o 
bem jurídico tutelado, ou seja, não se exige a prova de perigo real, pois 
este é presumido pela norma, sendo suficiente a periculosidade da 
conduta, que é inerente à ação.

2. As condutas punidas por meio dos delitos de perigo 
abstrato são as que perturbam não apenas a ordem pública, mas 
lesionam o direito à segurança, daí porque se justifica a presunção de 
ofensa ao bem jurídico.

3. Não é possível a aplicação do princípio da insignificância 
à importação ilegal de 3 (três) caixas de munição para arma de fogo, por 
se tratar de crime de perigo abstrato, que visa a proteger a segurança 
pública e a paz coletiva. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1279601/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
27/10/2015).

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA. 
PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO. CONDUTA TÍPICA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

[...]
2.  Decisão que, embasada no fato posto pelas instâncias 

ordinárias, concluiu pela adequação da conduta ao tipo penal, não 
encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, pois não se trata de reexame de 
provas.

3.  O porte de arma de fogo, acessório ou munição é delito 
de perigo abstrato,  tendo  como  objeto  jurídico  a  segurança coletiva, 
não exigindo  comprovação  da  potencialidade  lesiva  do  armamento  ou 
munição.

4.  No  caso  dos  autos, as instâncias ordinárias 
consignaram que o réu,  ao ser preso por tráfico de entorpecentes, 
portava um cartucho intacto de munição para arma de fogo de calibre 25", 
o que demonstra a tipicidade de sua conduta.
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5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1.557.290/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 2/5/2016). 

Ante o exposto, voto pelo não provimento do recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0187009-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 461.200 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00431843720168120001  431843720168120001

EM MESA JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : JOAO CORREA DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO CORREA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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